NOTiCIA DO CRIME (%)

VICENTE DE PAULO VICENTE DE AZEBVEDO
Catedratico de Direito Judiciario Penal

Vameos dar maior desenvolvimento a esta parte do ponto
relativa a noticia do crime.

~— O crime, ato humano que por via de regra produz alte-
ragdes no mundo fisico, deixando vestigios palpaveis, nem sempre
definitivos, e por vézes passageiros, — o crime — digo, — é um
fato juridico que se traduz em um ato juridico, Como todo ato juri-
dico, tem um autor (ser humano) que é seu sujeito ativo; e seu desti-
natdrio, que é seu sujeito passivo, o titular do direito protegido.

O fato juridico que interessa a nossa disciplina é o “crime,
Os srs. ji estudaram a conceituagio juridica do crime. O que diz
com o processo penal & o ato humano, mais ou menas caracterizado,
previsto em lei, o crime. Mas, como pode o Estado, titular do direito-
~-dever de punir o crime, exercer a pretensio punitiva, — _senfo em
conseqiiéncia do conhecimento, da comunicacio, da posse, da noticia
do crime? :

A noticia do crime (diz muito bem Vicente Manzini) é o
prifmeiro dos pressupostos processuais, o pressuposto processual mmais
importante, por isso que € necessirio, imprescindivel, B em conse-
qiténeia da efetivacio désse pressuposto processual que se torna vid-
vel @4 persecugio penal e se inicia a atividade processual penal.

(Jue &, pois, a noticia do crime? % o conhecimento, a comu-
nicagio, a ciéncia de um ato humano que tem as aparéncias, os con-
tornos de desobediéncia a norma penal, levado as autoridades piblicas,
aos titulares, aos representantes do Estado.

Quem pode e quem deve dar a noticia,do crime? Vejamos
primeire quem pode e em seguida quem deve,

_ “Qualquer pessoa do povo que tiver cohhecimento da exis-
téncia de infraciio penal em que caiba agio piablica, podera verbal-
mente ou por escrito, comunicd-la a autoridade policial, e esta, verifi-
cada superficialmente a procedéncia das informacgfes, mandara instau-
rar inquérito. E o § 3.9, do art. 5.° do Cdédigo de Processo Penal.

“Qualquer pessoa do pova que tiver conhecimento” — etc.
tem o direito-faculdade e nfo direito-dever — e para significar esta

{*} Adendo as pags. 189 e 145, “in fine”, do 1° ponto do “Curso de Direito
Judicidrio Penal” (obra esgotada).




'd1st}n§ao o legis¥idor emprega a expressio facultativa, opinativa, po
derd delatar, levar ao conhecimento da autoridade policial a existénci
de fato que tenha a aparéncia de infracio penal.

Ja essa faculdade se transforma em dever, em obrigagio, cuja-
desobediéncia configura contravencio penal, desde que o conheci-
mento- tenha resultado de exercicio de fungio piblica: I.ei das Con-
travengbes Penais, art, 66, : : o

Al estd a distingio: Qualquer do povo pode; quem exerce
fungio ptblica deve levar ao conhecimento etc. Quem exerce uma.

parcela de autoridade ptiblica representa o Fstado. Situacio idéntica -

se verilica em relagio ao flagrante, art. 301 do Cédigo de Processo
Penal, como os senhores podem conferir, : )

A noticia do erime levada a Policia traz como conseqiiéncia -

imperiosa, fatal; a insfauragio de inquérite policial? Nfo. A autori-
dade policial procedera a verificagio swméria da procedéncia das infor-

magdes; e ainda: se o fato (com aparéncia de delito) compofta acio
penal puablica, e s6 depois de feitas estas duas constatacdes prelimi-

nares, mandard instaurar o inquérito.

Se, entretanto, ‘qualquer do povo pode delatar um crime, -
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levar as autoridades a noticia do crime, — mehos certo nfio & que:
ndo pode promover a agdo penal. E que nZo existe entre nés a acio
penal popular.

O titular da acio penal persecutéria ¢ o Ministério Pdblico, -

a quem incumbe propor a agio penal, a fim de provocar a jurisdigic

¢ efetivar a exigéncia punitiva do Estado, Assim, em conclusio, ags -
autoridades que podem receber a noticia do crime sio: as autoridades °

policiais, o representante do Ministério Pdéblico, e o juiz de direito, .

Quanto a éste, a delagfio tem o pome de representagdo. Recebendo-a,
o Juiz a encaminhard a policia, ou, se fér o caso, diretamente ao Minis-

tério Pblico, _

L o ofendido, o titular do direito lesado, o sujeito passivo
do delito - pode dar a noticia do crime?

De um modo especial pode o ofendido dar noticia do crime,
conforme preceituam os arts, 5° n. IT § 3.° e art. 27 do Cédigo de
Proqssso Penal._ Em alguns casos, essa comunicagio do ofendide é
condigiio essencial para a abertura da persecuciio penal. Nos crimes .
de agio privada, por exemplo: nfio é qualquer do pove que pode fazer

a delagio: sdmente pode fazé-la o ofendido, ou seu representante -

legal. Esta matéria serd examinada por ocasiio do estudo do ponto
Acio Penal.

O preceito estabelecido no art. 66 da Lei de Contravencdes
Penais, que considera contraven¢ic a omissio de comunicacio de

crime de agio ptiblica pode criar situacdes delicadas, especialmente o

inciso 2.° que ressalva a possibilidade de o ofendido ser cliente do
médico e a comunicagiio expd-lo (ao cliente) a procedimento criminal,

_ A mim me parece que o segrédo profissional cessa diante
do interésse piblico; o segrédo profissional tem por fimite ¢ interésse
piiblico. O médico nio deve se embaracar com essas dividas: diante
de um fato, ou de uma situacio que tenha a aparéncia de encerrar
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um crime de agdo piablica, deve fazer a comunicacio a autoridade
policial. Casos havera de extrema delicadeza, casos de consciéneia,
em relagdo aos guals ndo se pode estabelecer regras, ou normas.

J4 foi dito e nfo é demais repetir: o évgho central, o orgio

- principal da persecugfio penal € o Ministério Piblico. Mas nio & o

anico, Excgpcionalmente pode ser o ofendido ou seu representante
legal, ou o juiz, Entre nds nio mais existe a_aclo penal “ex officio”,
nao ‘se admite que o juiz acumule as funcdes de acusador. A noticia
do crime pode ser levada ao juiz por meio de uma pega, uma peticia,
ou requerimento, que tem o nome de representacio. Mas o juiz nio
move acio penal “ex officio”, por férca de suas atribuigles, ou de
suas fungBes. Em se tratando de crime de aclo publica, transmitird
a representacio ao Ministério Piblico para que ofereca a denfincia
ou aja como entender; ou a autoridade poligwl para.que abra o
inquérito. oy

. Hi em nosso direito processual penal apenas um caso de
acio penal movida pelo juiz de direito: é o processo por contraven-
¢do, que pode ser iniciado por portaria do juiz, ou do delegado de
policia. ’ ) _
Mas a regra, aquilo que mais normalmente ocorre, o mais
comum e consentineo com as nossas leis de processe, ¢ a noticia do
crime chegar por qualguer maneira, caminho, ou forma, aoc conheci-
mento da autoridade policial. N :

A PROP(’)SITO DO CONTRADITORIO NO
INFINITO POLICIAL

) Ainda mesmo superficial e sumério, como acabamos de fazer,
ficaria incomplete o estudo do inquérito policial, se nfo procedessemos
a0 exame de uma questio de inteira pertinéncia ad assunto, questio
que préocupou os nossos meios forenses e, parece, ainda ndo estd
definitivamente encerrada.

- Queremos aludir ao contraditério no inguérito policial, ou
melhor, & idéia, a pretensizo (ou gue outro nome se¢ lThe dé) de esta-
belecer a presenga do advogado nos atos que integram a investi-
gacic policial.  Sabemos que a noticia do crime tem como conse-
giiéacia o exercicio da persecugio penal, cuja primeira fase & a inves-
tigagio., A investigacdo ¢ wma atividade administrativa, pré-pro-
cessual, preparatdria, destinada a recolhier e constatar elementos infor
mativos para a propositura da ago penal. ‘

Da propria natureza do inquérito é o sigilo da atividade
da autoridade policial que o preside. Tste sigilo, éste secgrédo, que
é, repito, da propria esséncia, da natureza mesma do inquérito, de-
corre legalmente de dispositivo expresso do Codige de Processo
Penal:

_ “A autoridade (policial} asseguraré no inquérito o sigilo neces-
sario a elucidacio do fato, ou exigide pelo interésse da sociedade”.

A pretendida presenca do advogade no inquérito pelicial acar-
retard come conscqiiéneia (parece que desejada também) do Minis-




tério Pablico, o que caracteriza ainda mais, pée em relévo ainda mais
nitido o absurdo da inovagio que traria como conseqiiéneia a qual
dade da superparte atribuida 3 autoridade policial. Sim, porque, se

hd partes, se ha contraditério, mister se faz que haja uma autoridade.

que se superponha as partes e tenha poder decisério.

A inovagio apresenta um nitido odor de demagogia: nio

ha pais no mundo onde haja sequer nascido essa idéia esdriixula..
Em que se baseiam os defensores dessa inovacio, defensores, alguns:

dos quais respeitdveis?
O grande argumento é o seguinte: O art. 20 do Codige de

Processo Penal teria sido revogado pela Constituigio Federal, art.

141, § 25, parte final:

“A instrugdo ecriminal serd contraditéria”. Dedugio: o art.

20 do Cddigo de Processo Penal estd revogado. Logo: a presenca
do advogado no inquérito é legal e necessaria. :

A argumentagioc em sentido contririo € a seguinte: a primeira

premissa do silogismo & falsa. Desde quando a investigagio policial,
a fa.se pré-processual, a fase preparatéria da acdo penal, a atividade
a'dmmistrativa do Estado exercida pela policia, — desde quando en-
tim, — O Inquérito Policial ¢ instrugfio criminal?

E, se porventura uma voz se levantar para sustentar essa mons-
truosidade juridica, eu lhe diria: Meu caro amigo! £ estranho que
s0 dez anos depois da vigéncia da Consfituigio tenha sido descoberta

essa inconstitucionalidade! Como demoraram os defensores do réu

em correr aos tribunais a fim de pleitear a declaragio da inconstitu-

cionalidade ao art. 20 do Codigo de Processo Penal! Note-se que.

essa divida (se assim se pode chamar) data de alguns anos ¢ até
agora nio ha noticia da provecacio da justiga para que se manifeste
e corte essa controvérsia. ..

_ Nao. Nio se pode honestamente sustentar que o inquérito
policial seja instrugdo criminal. Nio hi lugar, para a observincia do

principio do contraditério. Nio se justilica pois a presenca do advo-
Al .

gado no inquérito.

’ A autoridade policial é o érgio através do qual o Estado
reune os elementos informativos para a eventual propositura da acio
penal. B através da investigagio (também chamada “informatio de-
hctii’, informacio do delito) que o Kstado recolhe os elementos infor-
matwoa' que va"m. formar e firmag a convicgio do Ministério Prblico,
3 respeito da existéncia, ou nfo, do crime. Da investigacio nasce a

opinio delicti”, a opiniio a respeito do delito, que vai levar o Minis-
tério Piblico a processar o indiciado, a propor a a¢zo penal, a instaurar
a relagio processual, através da dendncia, inicio da acusagiio deduzida
“em juizo. Atentem bem os senhores acusachio deduzida, formulada em
juizo, a provocagdo, o pedido de exercicio da jurisdigio. .
Eis a distingdo: no inguérito policial ndo hd acusacio, e nio

havendo acusagio niao hd lugar para defesa. No inquérito nio existe
processo. Inguérito ndo ¢ aclio penal. Portanto, no inquérito ndc hi

lugar para a defesa. Claro que a Policia pode praticar violéncias, arbi-
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trariedade, de: por exemplo a injustificivel (em nosso direito) prisio
para averiguagbes. Mas o remédio é o Thabeas corpus”.

Se {Hsse necessirio demorar na demonstracio da tese, recor-
reria ao argumento da impraticabilidade da inovagio: o delegado fica-

. ria inibido de praticar deligéncias, tuitas vézes, urgentes e imediatas,

pena de desaparecer a prova, — a espera de um advogador E quanto
a utilidade Pratica? tenho minhas dividas em relagio a utilidade pra-
tica dessa pretendida inovagio.

" Em conclusio’ a mim se me afigura que de boa-fé¢ nio se
pode sustentar ou defender a esdrixula idéia, a absurda idéia, de esta-
belecer o contraditério no inquérito policial. B possivel que os se-
nhores se recordem da citagio de Carrara, que fiz quando estudamos
o 6.9 ponto: pag. 95, “in fine”: af estd bem claro: “a defesa comega
quando 2 justiga deita a mio sdbre um cidaddo ¢ o indicia como autor
e responsavel por um delito, ¢ manifesta a intengio de sbbre éle fazer
recair a pena; desde ésse momento, tem éle o direito de que se lhes
abram as vias fiteis da defesa etc.”.

Hé outro aspecto a examinar: aguéles que pretendem im-
plantar entre nds essa novidade consistente na presenga do advogado
no inquérita, é possivel que se revoltem, ou apontem como razio de
seu modo de ver, o fato de a lel permitir — e a pratica consagrar —,
da designagio de promotores piublicos para acompanhar inquéritos.
Entretanto, podem perfeitamente Policia judiciaria e Ministério Pablico
funcionar conjuntamente no inquérito, porque ambos encarnam o in-
terésse punitivo do Fstado. A presenga do Ministério Pdblico no
inquérito nio desnatura o cardter investigatério dessa atividade pré-
~processual, nem tem cardter de acusagdo. A participagdo do Ministério
Phblico no inquérito resulta da sua qualidade de orgéo estatal, drgio
a0 qual também se confia a missio de tutelar os bens juridicos garan-
tidos pela lei penal. Promotores piblicos e autoridades policiais re-
presentam, na persecugio penal, o interésse punitivo do Ystado, que
se revela no mesmo instante em que é conhecido um ato aparentemente
delituoso. Nio colhe a alegagio de que o Ministério Pliblico exerce,
no processo, a fungdo de acusador. No processo crime éle acusa; no
inquérito policial éle participa da fungdo policial da investigagao. Sua
presenca &, sem divida, um elemento de seriedade, uma garantia de
corregio ¢ de imparcialidade. , :

O Ministério Publico por definigio, é o orgio da lei ¢ o fiscal
de sua execugio,

Dentro dessa ordem de idéias, éle pode participar do inquérito.
Some-se a essa outra consideragio: na organizagio judicidria de vé-
rios paises, a Policia judicidria estd sujeita ao Ministério Pdblico. Nada
hi de extraordindrio, pois, que éle participe do inquérito.

Como derradéira observagio: mais lbgica, mais defensdvel
seria entio a inovagio consistente na criagio do juizado de instrugio.
Nesse caso a instrucio poderia ser contraditdria, deveria ser contra-
ditéria, em obediéncia i Constituigio, Mas o legislador, por funda-
mentos que se 1ém na Exposigio de Motivos, preferiu manter o inqué-
rito policial. :




